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1. Introdução  

Na última década, ocorreu um salto de obras públicas ligadas ao setor hidroelétrico 

na Amazônia (CAMPOS, 2010, p. 90; MORRETO; GOMES; ROQUETTI; et al., 2012, p. 

144). Ainda que seja considerada uma energia mais limpa, o ordenamento jurídico 

brasileiro impõe à Administração Pública diversos desafios na busca do balanço de 

tarifas acessíveis, da viabilidade econômica e do controle de danos socioambientais. 

No eixo ambiental, sobretudo em tempos de crescente aquecimento global, a legis-

lação exige dos empreendedores do setor elétrico a buscar por baixa emissão de ga-

ses do efeito estufa (GEE) - medida denominada de “descarbonização” (VILLELA; 

RAPOSO; QUELHAS, 2017, p. 139), além do atendimento dos padrões de licencia-

mento ambiental e reparação do passivo ambiental.   

Do ponto de vista da viabilidade econômica1, quando o Poder público intervém na 

propriedade privada, para fins de utilidade pública ou interesse social, tem o dever 

de garantir a justa e prévia indenizações dos proprietários submetidos à passagem 

das linhas de transmissão (LT) da energia elétrica - previsão da Constituição Federal 

de 1988 (CF/88, art. 5o, inciso XXIV). Dada a importância estratégica para o desen-

volvimento estatal (MARQUES NETO, 2010, p. 110), especialmente na transmissão 

de energia elétrica, a intervenção em patrimônio particular ocorre com com muita 

 
* Advogado, engenheiro agrônomo, mestre em Ciências Agrárias, pós-graduado em Direito Público, pro-
fessor voluntário de Direito Ambiental na UFAM. Perito Federal no Incra. Manaus-AM.  
1 Na análise técnica basicamente são avaliadas as características construtivas do empreendimento e sua 
viabilidade de execução. Na análise econômica se verifica se os custos apresentados estão de acordo com 
os valores de referência da Eletrobrás (CARMO JUNIOR., 2009, p. 52). 
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frequência, vez que se opera por estas LTs, operadas em longas distâncias e que – 

por questões de segurança – impõe aos proprietários das áreas afetadas, um uso 

restrito na área suas propriedades. 

Para operar essas linhas de transmissão a Administração Pública faz uso de uma das 

formas de intervenção na propriedade, que é a servidão de passagem, modalidade 

em que se transfere, ao Poder Público, a posse parcial dos imóveis afetados, con-

forme o Decreto-Lei 3.565/41 (BRASIL, 1941). Por se tratar de uma restrição admi-

nistrativa, o proprietário continua responsável pela terra atingida na servidão, mas 

com limitações para seu uso (CARVALHO FILHO, 2013, n.p.; GASPARINI, 2006, 

p.740). 

A expedição do decreto desapropriador autoriza o Poder Público, por intermédio de 

empresas concessionárias ou mesmo de empresas públicas, a apontar no inicio do 

procedimento, o valor a ser pago ao proprietário dos imóveis, conforme o Decreto-

Lei 3.565/41: "art. 10-A.  O poder público deverá notificar o proprietário e apresen-

tar-lhe oferta de indenização". Em regra, o valor inicial proposto corresponde ao uso 

parcial da terra nua atingida, acrescido eventualmente, um quantum pela perda de 

culturas, atividades econômicas ou benfeitorias.  

Ainda que as empresas obtenham sucesso em alguns acordos extrajudiciais, há uma 

margem de proprietários que não aceitam os valores pagos na oferta inicial, sobre-

tudo no Norte e Nordeste brasileiro, devido as inseguranças jurídicas que ainda res-

tam em termos de situação fundiária. Em linhas gerais, em sede judicial o dono do 

imóvel, reclama por lucros cessantes, danos às benfeitorias e mesmo pedidos por 

reparos de natureza ambiental -, que segundo a NBR 14.653-3 são tecnicamente 

possíveis, mas devem ser comprovados (ABNT, 2019, p. 19). O fundamento para es-

tas contestações é que, supostamente, as empresas concessionárias modulam a re-

paração financeira desconsiderando danos estéticos, riscos, incômodos e desvalori-

zação da área remanescente do imóvel (MEDEIROS, 2014, p. 50). Um dado relevante 

é que estes casos se caracterizam por terem pretensões diversas vezes superiores 

ao valor inicialmente ofertado.  

Ainda que estas Ações Judiciais estejam previstas nos riscos e incertezas da viabili-

dadedestes projetos de transmissão de energia (PIMENTEL, 2016, p. 109; KREUTZ, 

2019, p. 993), representam um empecilho, dada as incógnitas e mora do Poder Judi-

ciário – ainda mais se sentença em desfavor da Fazenda Pública, com o automática 

remessa ao segundo grau2. Por isso, via de regra, a prova pericial será demandada, 

dada a complexidade da matéria para alcançar um valor mais justo de indenização.  

 
2 Embora o CPC de 2015 excepcione caos em que não há a remessa necessária da sentença ao segundo 
grau (art. 496), sobretudo em função do valor alcançado, entende-se que esta regra processual não revo-
gou tacitamente o § 1º do art. 28, do Decreto Lei 3.565/41 por ser esta uma norma especial, prevalecendo 
sobre aquela regra do CPC. (§ 1 º A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao 
dobro da oferecida fica sujeita ao duplo grau de jurisdição). 
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O objetivo deste trabalho foi identificar e analisar as principais controvérsias jurídi-

cas utilizadas na fixação do quantum da indenização pela passagem de servidão ad-

ministrativa de linha de transmissão de energia elétrica. Para isso, o estudo está di-

vidido em duas partes: a primeira, uma revisão dos últimos dez anos, embasada com 

pesquisa quali-quantitativa, por meio descritivo e analítico da literatura especiali-

zada, comparação da legislação pertinentes e jurisprudência dos principais julgados 

do Superior Tribunal de Justiça - STJ, utilizando a ferramenta Pesquisa Pronta e Ju-

risprudência em Tese, sendo pesquisados os quatro critérios considerados contro-

versos por este estudo. Na parte seguinte, o estudo testou as controvérsias em dois 

casos concretos submetidos à perícia judicial na Região Metropolitana de Manaus, 

Estado do Amazonas, pela passagem de Linhas de Transmissão nos anos de 2014 e 

2016. 

2. Requisitos e critérios para a fixação das indenizações por Servidão 

Administrativa para Linhas Transmissão - LT 

A servidão administrativa refere-se a uma limitação de natureza administrativa, im-

posta pelo Poder Público, sobre a propriedade privada, que tem natureza de apos-

samento (CARVALHO FILHO, 2013 n.p.; HARADA, 2014, p. 145). Significa dizer que 

não ocorre o bloqueio ou a interdição absoluta do acesso do proprietário ao imóvel 

para uso e gozo, sobretudo para a exploração de econômica admitidas pela atividade 

originária do Decreto desapropriador.  

No mesmo sentido Machado (2017, p. 4) ensina que “[ao] se tratar de uma mera 

restrição administrativa, o proprietário continua responsável pela área de servidão, 

embora comas limitações, justificado pelo bem-estar social”. Como consequência, 

diz Diógenes Gasparini (2006, p. 743) “só se indeniza se e quando a sua instituição 

acarretar um efetivo prejuízo ao particular, porque a indenização nao é pela aquisi-

ção do domínio, pois o Poder Público nao adquire a propriedade pela Servidão”. Mas 

não significa que quando ocorre apenas a uma limitação temporãria o proprietário 

não é onerado, neste sentido Marques Neto (2010, p. 112) pontua: 

(...) a partir do momento em que são subtraídas utilidades em monta 

tal que o bem perde toda ou parcela relevante de sua serventia, 

chega-se então ao sacrifício do direito, que no limite pode implicar a 

subtração plena do valor de troca e de uso do bem, hipótese em que 

estaremos diante da desapropriação.  

Em se tratando de projetos de transmissão de energia, concretizada por Linhas de 

Transmissão – LT, fato relevante são os limites impostos para as construções, com 

impacto diretos nas eventuais indenizações, como comenta Justen Filho (2009, p. 

517): 

O dever de não edificar a certa distância do alinhamento da rua é uma 

limitação. Consiste numa obrigação de não fazer. Muito diversa é a 
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situação em que o proprietário é obrigado a suportar que linhas elé-

tricas passem sobre seu imóvel. A restrição produzida pela servidão 

administrativa é muito mais intensa.  

A questão é que, no caso das Linhas de Transmissão – LT de energia, não há um pa-

drão que identifique, com alguma margem de segurança, o que poderia ou não ser 

indenizado, levando a uma indefinição, tanto para as empresas concessionarias 

quanto para os donos de imóveis atingidos por estas obras.  

Com efeito, não raro, nas ações revisionais das indenizações de desapropriação in-

direta ou de constituição de servidão, os proprietários atingidos por Linhas de 

Transmissão, na tentativa de melhorar o valor indenizatório, buscam aumentar a 

sua “taxa de prejuízo” sobre o valor da terra nua, adicionando outros prejuízos, 

como a de natureza ambiental (SANTOS, 2015, p. 12). Argumentam, ainda, que, pela 

periculosidade a que estão sujeitos sob as linhas de alta tensão, os mesmos ficariam 

compulsoriamente impedidos de continuar com atividades econômicas ou mesmo 

privados de morar em suas proximidades, gerando a necessidade de maior indeni-

zação. Portanto, em resumo, seriam quatro principais grupos de controvérsias que 

são parâmetro para fixação do quantum indenizatório: o valor de mercado da terra, 

a área remanescente, o lucro cessante e o dano ambiental.  

Quanto ao valor da terra por exemplo, na jurisprudência, segundo Abunahman 

(1998, p. 184) e Harada (2014, p. 145), por muito tempo os Tribunais aplicavam a 

taxa fixa de 20% para imóveis urbanos e 33% para rurais, sobre o valor da terra, 

mas com o tempo, a Engenharia de Avaliação avançou nos estudos passando a me-

lhorar a metodologia e atualmente admite-se que cada caso pode receber um coefi-

ciente diferenciado a depender das restrições impostas ao imóvel. Atualmente, o uso 

deste tipo de método é muito questionado, porque uma taxa fixa nao reflete a com-

plexidade e unicidade de muitos casos. 

Por isso mesmo, na literatura especializada não há método único oupadronizado 

(ABUNAHMAN, 1998, p. 184), e por décadas a indenização tem sido calculada por 

vários métodos (o método do “antes e depois”, da renda ou da atualização monetária 

etc.). Mesmo com as críticas, o método das taxas - ou dos índices denominados de 

“Coeficiente de Servidão ou de Afetação”, ainda é muito aplicado e, usualmente, va-

lem-se os engenheiros destas alíquotas ou coeficientes de servidão, aplicado sobre 

o valor da terra nua (ANJOS, 1999, p. 9; LIMA, 2013, p. 2).  

A Norma Técnica Brasileira, NBR 14653-1:2019, reconhece que valor da indeniza-

ção pela presença de servidão em propriedade rural, quando cabível, é o decorrente 

da limitação ou restrição ao uso do imóvel afetado, sendo tecnicamente justificável 

o  utilizar uma porcentagem do valor da terra nua, desde que justificada tecnica-

mente, ou os métodos descritos na ABNT NBR 14653-1:2019, item 11.1.2.3” (ABNT, 

2019, p. 28).  
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Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça3 entende ser tecnicamente adequado o 

uso daqueles “coeficientes”, uma vez que o Poder Público deve indenizar apenas 

uma parcela da terra efetivamente atingida, e não a sua totalidade (como se desa-

propriação fosse), o que, de certa forma, valida o método adotado pelos laudos de 

avaliação que primam por essa metodologia. Neste sentido os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - DESAPROPRIAÇÃO - SER-

VIDÃO ADMINISTRATIVA - PASSAGEM DE LINHA DE TRANSMISSÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA - INDENIZAÇÃO - ELEVAÇÃO DE ÍNDICE- 

REEXAME - IMPOSSIBILIDADE - JUROS COMPENSATÓRIOS - INCI-

DÊNCIA - DISSÍDIO NOTÓRIO -SÚMULAS 07 E 56 STJ. A fixação do 

índice incidente (20%) sobre o valor das terras desapropriadas, 

para passagem da linha de transmissão de energia elétrica, obe-

deceu a critérios técnicos, envolvendo “Coeficiente de Servidão 

ou de Afetação”questões objetivas que forneceram os subsídios 

necessários à formação da convicção do julgador. (RESP 77522 / 

SP - Relator(a) Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS - SEGUNDA 

TURMA - Data do Julgamento em 25/05/1999. Data da Publica-

ção/Fonte DJ 23.08.1999).(grifamos).  

RECURSO ESPECIAL Nº 1850756 - RO (2019/0353806-4). O coefici-

ente de servidão apurado no laudo pericial produzido em juízo deve 

ser mantido, quando ausente demonstração de equívoco no seu es-

tabelecimento, de modo que o valor da indenização, arbitrado em 

primeiro grau, deve ser mantido (…). Assim, mantenho o percentual 

do coeficiente de servidão e, consequentemente, o valor da indeniza-

ção por hectare determinada na sentença.Brasília, 04 de maio de 

2020. GURGEL DE FARIA Relator. Publicação em 11/05/2020. DeJ. 

No mesmo sentido o REsp 1.656.491/SP, Rel. Min. HERMAN BENJA-

MIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 20/6/2017). 

(grifamos). 

Aquele Tribunal Superior já pacificou outra questão envolvendo a indenização em 

áreas de servidão quanto ao tamanho da área ser indenizada. Segundo seu entendi-

mento: "Nas hipóteses em que ficar demonstrado que a servidão de passagem 

abrange área superior àquela prevista na escritura pública, impõe-se o dever de in-

denizar, sob pena de violação do princípio do justo preço4” (BRASIL, 2019, p. 02).  

 
3  Precedentes daquele Tribunal os julgados: REsp 1359575/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 15/10/2018; AgRg no REsp 949507/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KU-
KINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 19/08/2015; REsp 1366012/RS, Rel. Ministro HUM-
BERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 08/05/2015; REsp 1050641/RS, Rel. Mi-
nistro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 30/08/2013; AgRg no REsp 
1070826/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 
21/08/2009. 
4 Julgados: REsp 1359575/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2018, 
DJe 15/10/2018; AgRg no REsp 949507/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 19/08/2015; REsp 1366012/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
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Ademais, há de ser excluída da indenização dois tipos de áreas. Na primeira os casos 

de desapropriação de imóveis rurais, para fins de reforma agrária, rito da Lei 

8.629/1993, o órgão ou autarquia expropriante deve descontar as áreas sujeitas a 

servidão administrativa, pois o expropriante seria indenizado duas vezes, e porque 

também estas servidões constituem ônus que depreciam o valor do imóvel, enten-

dimento do Tribunal de Contas da União (TCU), através do Acórdão nº 557/2004 

(BRASIL, 2004, n.p). E, segundo, imóveis que possuem rios públicos, as suas margens 

devem ser excluídas da área total da indenização, com leitura da Súmula 479 do Su-

premo Tribunal Federal (BRASIL, 1969, 5.945)5, embora com discordâncias na dou-

trina, como Hely Lopes Meirelles (2011, p. 205). 

A discussão envolvendo o lucro cessante refere-se às benfeitorias economicamente 

aproveitáveis nestas propriedades. Como a regra é indenizar aquilo que gera preju-

ízo efetivamente comprovado, os expropriados costumam reivindicar todo tipo de 

benfeitorias atingidas direta ou indiretamente nas proximidades da faixa de servi-

dão (SANTOS, 2017, p.03). Em regra, as empresas concessionarias das LT admitem 

atividades econômicas que comprovadamente não tenham potencial de causar pre-

juízos às estruturas energizadas (culturas agrícolas de baixo porte, cercas, pequenas 

construções, permite a circulação e passagem de veículos e de pessoas estranhas 

para manutenção da faixa etc., (MARCONDES, 2008, p. 7). 

Por isso, para o STJ: "Admite-se a possibilidade de construções que não afetem a 

prestação de serviço público na faixa de servidão (art. 3º do Decreto n. 

35.851/1954)” (BRASIL, 2019, p. 02). Então, diversas atividades econômicas, em 

tese, podem continuar sob as redes elétricas, até mesmo tanques para a criação de 

peixes (piscicultura) (SANTOS, 2017, p. 09), a depender unicamente da prova fática, 

geralmente obtida por meios periciais.  

Ponto que depende do caso concreto previsto no art. 27 do Decreto-Lei 3.565/41, é 

o que autoriza ao juiz verificar a possibilidade de haver desvalorização da área re-

manescente6. É que o citado dispositivo aponta uma hipótese e não de automática 

indenização, pois nem sempre há dano real, mas mera especulação em eventual 

venda futura do imóvel. Por isso, reside neste ponto a importância ainda maior do 

Laudo Pericial, pois é este que irá definir a ocorrência da desvalorização, ou mesmo 

 
julgado em 28/04/2015, DJe 08/05/2015; REsp 1050641/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 30/08/2013; AgRg no REsp 1070826/RS, Rel. Ministro HERMAN BEN-
JAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 21/08/2009. 
5 Súmula 479 do STF: “As margens dos rios navegáveis são de domínio público, insuscetíveis de expropri-
ação e, por isso mesmo, excluídas de indenização.” 
6 “Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles 
aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma 
espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao 
réu.” (grifamos). 
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da valorização, com amparo no item 10.13.2.3 da NBR 14.653-3:2019 (ABNT, 2019, 

p. 28)7. 

No que se refere ao passivo ambiental, que inevitavelmente decorrem destas obras 

de LT, já que este tipo de atividade econômica prescinde do desmate total da faixa 

de servidão, considerado um dano relevante (CAMPOS, 2010, p. 90; CUNHA, 2016, 

p. 06). Ainda que haja inegável dano florestal na propriedade, o empreendedor (con-

cessionária da LT) a obrigação de indenizar não é favor proprietário, mas da coleti-

vidade. Em realidade, a compensação é feita para o órgão ou autarquia ambiental 

competente (estadual, municipal ou federal), recurso monetário que será empre-

gado em Unidades de Conservação, no termos do art. 36 da Lei 9.985/2000.  

A exceção, em que o proprietário seria indenizado, poderia ocorrer se houver ativos 

ambientais em seu imóvel. O tema tem crescido em interesse, ainda mais depois da 

previsão na Lei 14.119/2021, que institui o pagamento por serviços ambientais8, 

por outro lado, há de se separar passivo de ativo: os serviços ambientais enqua-

dram-se em ativos, aquilo que gera renda, e nada tem relação com o passivo (dano) 

- este relativo a valor e a ser pago a órgão ou autarquia ambiental. 

Há três hipóteses de indenização de ativos, baseadas no critério do aproveitamento 

econômico autorizado pelo poder público. Primeiro, aplicar-se-ia caso o proprietá-

rio tiver obtido a autorização (licença de operação) do Poder Público para explorar 

a floresta natural (plano de manejo florestal), desde que em momento anterior a 

constituição da servidão. Em verdade sobre este tema o STJ preconiza: “A indeniza-

ção referente à cobertura vegetal deve ser calculada em separado do valor da terra 

nua quando comprovada a exploração dos recursos vegetais de forma lícita e ante-

rior ao processo interventivo na propriedade”9.  

Mesmo para área de preservação permanente (APP), o Supremo Tribunal Federal, 

em decisão monocrática – portanto ainda não definitiva – do ministro Gilmar Men-

des, de outubro de 2019 na Reclamação 34.301, entende que não se pode afrontar a 

 
7 10.13.2.3 Caso o avaliador identifique outras perdas decorrentes exclusivamente da instituição da ser-
vidão, deve apresentá-las em separado do valor identificado de acordo com 10.13.2.1, com a devida ex-
plicação técnica e memória de cálculo no laudo. 
8 Considera-se pagamento por serviços ambientais a transação de natureza voluntária, mediante a qual 
um pagador de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra 
forma de remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e regulamentares per-
tinentes (art. 2º, IV).  
9  Julgados: AgInt no REsp 1326015/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/04/2019, DJe 10/04/2019; REsp 1698577/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018; AREsp 927490/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 27/06/2018; REsp 1308702/SP, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018; REsp 1287823/MT, Rel. Mi-
nistro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg no REsp 1336913/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015. (Vide Informativo de Jurisprudência N. 454) 
(Vide Jurisprudência em Teses N. 46 - TESE 1).  
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decisão proferida por aquela Corte ao julgar o Recurso Extraordinário - RE 248.052 

AgR (BRASIL, 2015). De tal sorte, atualmente o STF admite que mesmo as coberturas 

vegetais das apps devem ser indenizadas em ações expropriatórias.  

Em segundo lugar, usando o mesmo critério anterior, de igual entendimento valeria 

para a exploração de produtos no subsolo (minérios ou mesmo aproveitamento de 

aquífero), isto é, ter obtido a outorga pelo órgão ou autarquia federal competente, 

bem como a licença ambiental respectiva.  A terceira hipótese é recente e valeria 

com o advento da nova Lei de Serviços Ambientais (Lei 14.119/2021), pois se o pro-

prietário tiver firmado contrato com terceiros para provimento de serviços oriun-

dos de ativos ambientais em sua propriedade, há de ser ressarcido, pois haveria o 

direito patrimonial incorporado à sua esfera de direito adquirido.  

3. Estudo de caso: duas perícias judiciais em imóveis rurais atingidos 

pela Linha de Transmissão Trecho Oriximiná/PA - Manaus/AM.  

3.1 Identificação das controvérsias judiciais 

Para identificar e testar as controvérsias apontadas neste trabalho, selecionaram-se 

dois casos de imóveis rurais que foram atingidos por linha de transmissão (BRASIL, 

2010, p.46) e que, ao mesmo tempo, estivessem em disputa judicical. Os 

proprietários dos dois imóveis ajuizaram ações reparatórias – questionando o valor 

inicialmente recebido da empresa concessionária – sustentando que, além de haver 

baixo preço pelo valor da terra10, haveria danos ambientais e impactos em projetos 

de piscicultura, que teriam lhes causados prejuízos acima do razoável, cumulado 

com lucros cessante. Também reclamam a indenização por lucros cessantes oriun-

das da mesma atividade econômica: a criação de peixes em piscicultura. Nos dois 

casos, há grande diferença entre o valor ofertado inicialmente pela concessionária e 

aquele montante pretendido pelos proprietários. Os dados processuais estão dispo-

níveis em autos virtuais no Portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Amazonas, sem 

sigilo, e portanto, considerados dados públicos. 

 

 
10 A Concessionária ofertou, nos termos do art. 10-A do Decreto Lei 3.565/41, uma indenização inicial, 
para o ano de 2010 (o laudo foi apurado em 2014) nos seguintes termos: para o Imóvel A o valor de R$ 
18.000,00, sendo que o proprietário solicitou em Juízo o montante de R$ 2.078.506,45.  Para o Imóvel B, 
o valor ofertado seria proporcionalmente de R$ 2.600,00, baseado em avaliações de imóveis na mesma 
região (Processo Administrativo n. 136/V09-P08), sendo que o proprietário em juízo solicitou R$ 
4.696.684,42. Trata-se, portanto, de enorme variação entre oferta e contraoferta. 
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3.2 Localização e situação jurídica 

Os dois imóveis rurais (Imóvel A e B) estão localizados na Região Metropolitana de 

Manaus (RMM, Figura 01), e foram atingidos pela Linha de Tranmissão que liga Ma-

naus –Macapá (A em 2014 e B em 2016). Os dois imóveis possuem Títulos de Domi-

nio e registros no competente Cartório do Registro de Imóveis em nome dos respec-

tivos autores das ações judiciais, o que facilitou a análise da cadeia dominial. Tal 

dado é importante para evitar que haja questionamento que pudesse macular a in-

denização por haver suposta falta de dominialidade.  

3.3 Critérios técnicos da prova pericial na fixação dos danos  

Para avaliar os critérios de fixação dos danos danos econômicos nos quatro aspectos 

controversos, a prova técnica pericial avaliou a indenização, como segue: 

(i) Indenização pela passagem da LT: O perito judicial, em ambos os casos, utili-

zou o método proposto por Anjos (1999) e Medeiros (2014) para calcular o 

Imóvel A Imóvel B 

Figura 01 - Localização das duas áreas de estudos, Municípios de Manaus (Imóvel A) e Itacoatiara 

(Imóvel B), na Região Metropolitana de Manaus (RMM). Em destaque o traçado aproximado da Linha 

de Transmissão (LT) 500 kV, entre Oriximiná/PA até Manaus/AM, em imagem de satélite. Elaboração 

do Autor. 
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Coeficiente de Servidão (CS). O valor da terra foi calculado pelo Método Direto de 

Mercado (ABNT, 2019); 

(ii) Perda de valor da área remanescente: Com fundamentação no art. 27 do De-

creto-lei n.º 3.365 /41, a equação utilizada foi a de Medeiros (2014, p. 50); 

(iii) Lucro cessante: Para analisar se os projetos de tanques de piscicultura deve-

riam ser indenizados foi aplicado critério da ABNT (2019), cuja base é que a indeni-

zação considerada justa deva comprovar o efetivo prejuízo causado ao imóvel rural. 

Tomou-se como parâmetro a passagem direta da LT sobre os tanques e as recomen-

dações técnicas das concessionárias; 

(iv) Dano ambiental da LT sobre os imóveis rurais: Os danos ambientais foram 

avaliados tendo como premissa se as propriedades possuíam ativos ambientais in-

denizáveis (manejo de madeira, mineração, outorga pelo uso d’água etc.). E das obri-

gações legalmente imputadas ao empreendedor da Linha de Transmissão, nos ter-

mos da licença ambiental da obra, relativo aos trechos que interceptam os Imóveis 

A e B (CAMPOS, 2010, p. 90). 

3.4 Análise dos dados e a interrelação com os objetivos do trabalho 

Para alcance dos objetivos propostos neste trabalho, foram analisados, para as duas 

ações judiciais (com prova técnica produzida em 2014 e 2016), as pretenções das 

duas partes, os métodos e resultados alcançados em sede de pericia judicial e as con-

clusões das respectivas sentenças no primeiro grau de jurisdição. Ao final, foi reali-

zado o cotejo com análise daqueles dados com o material da bibliografia especiali-

zada e os julgados correlatos.  

4. Fixação do quantum indenizatório: a prova pericial e a jurisprudên-

cia do STJ 

4.1 Indenização da terra ou indenização pela passagem da LT 

O valor a ser indenizado em função da faixa de terra que fora impactada pela linha 

de transmissão tem entendimento relativamente pacificado pelos julgados do Supe-

rior Tribunal de Justiça, não sendo um ponto a ser considerado polêmico ou contro-

verso em si. Por outro lado, qualquer análise que envolva a quantificação da indeni-

zação pela servidão de passagem deve levar em conta esse item, mesmo porque o 

valor da terra será parâmetro para o cálculo da indenização da área remanescente 

– este sim, ponto de controvérsia relevante. Por isso, não há razão os doutrinadores 

que entendem que somente se indeniza a servidão se houver prejuízo econômico 

efetivo e devidamente comprovado, (entre outros Hely Lopes Meirelles (2011, 

p.184), esquecendo-se que um imóvel que tem encravado torres de alta tensão ja-

mais serão os mesmos. Na verdade, a mera passagem, com ou sem prejuízo, já dá o 

direito à indenização, sendo admissível, apenas, a discussão do valor a se indenizar.  
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Quanto a este aspecto o STJ reconhece que "O valor da indenização por desapropri-

ação deve ser contemporâneo à data da avaliação do perito judicial” (BRASIL, 2015 

b, p. 04). Portanto, a indenização deve refletir o valor do mercado à época da da re-

alização da vistoria do expert nomeado pelo Juízo. Por isso, o valor de mercado re-

presenta o que o perito apura preferencialmente em comparação com imóveis se-

melhantes ao bem desapropriado ou que sofreu a servidão administrativa, descon-

tada o Coeficiente de Servidão (ABNT, 2019, p. 30). Isso porque, a servidão adminis-

trativa é intervenção na propriedade particular que não inviabiliza totalmente a pro-

priedade para outras atividades econômicas, sendo necessário aplicar-se a taxa de 

servidão. Esse método tem sido considerado adequado pelo STJ.  

Nos dois casos analisados, esse foi o método empregado, e o valor da terra por hec-

tare, apontado pelo perito, foi homologado pelo juiz competente da causa. Além de 

haver uma tendência de validação deste método pelo STJ, as concessionárias têm 

empregado essa técnica na maior parte das servidões de passagem para LT (MEDEI-

ROS, 2014, p. 50; SANTOS, 2017, p. 11). 

In casu, o valor apontado, refletiu um aumento se comparado com aquele ofertado 

pela concessionária. Uma das explicações possíveis é a época avaliada, para o Imó-

vel A quatro anos depois e o Imóvel B, seis anos depois. Por outro lado, aplicando-

se o coeficiente de servidão, o valor final acaba sofrendo uma redução vez que a terra 

pode ser utilizado pelo proprietário para outros fins admitidos - desde que não 

fruste a continuidade da atividade da Linha de Transmissão.  

Infere-se que, uma vez o expert apontado pelo juiz ter utilizar o método consagrado 

pela jurisprudência do STJ, e que sendo o mesmo aplicada a Norma Técnica da ABNT, 

igualmente reconhecida no meio acadêmico, as chances de impugnação foram redu-

zidas. Por estes motivos, salvo erro de cálculo ou outras hipóteses previstas no Có-

digo de Processo Civil - CPC, raramente um laudo com estes critérios será afastado.  

4.2. Perda de valor da área remanescente 

Esta é certamente uma das grandes controvérsias em servidão de passagem, dada a 

sua ampla possibilidade de resultados a depender do caso concreto: reside na inclu-

são da denominada depreciação de área remanescente no valor final da indenização. 

Refere-se à perda de valor da propriedade, em função da área que permanece, após 

a passagem da linha de transmissão - LT, uma vez que o imóvel foi mutilado (MEI-

RELLES, 2011, p. 204). Essa perda não ocorre automaticamente, devendo o perito 

judicial aponta e justificar tal evento (ABNT, 2019, pg. 28), obrigação daquele auxi-

liar da Justiça por conta também do comando do art. 473 do Código de Processo Civil 

- CPC.  

Interessante notar que nem todos os proprietários desses imóveis conhecem a pos-

sibilidade de acréscimo do valor indenizatório usando a perda da área remanes-

cente, como foi o caso das duas ações aqui usadas como estudo de caso – a 
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fundamentação do pedido, na petição inicial, não hã referência a esta hipótese. Por 

sua vez, no geral, a maioria das empresas concessionárias não considera a perda de 

remanescente em seus cálculos de indenização, havendo duas principais hipóteses 

para tal fato. A primeira, porque o art. 27 do Decreto-Lei 3.565 prevê mera possibi-

lidade de indenização, cabendo caso a caso a aplicação (idem a ABNT, 2019, p. 28), 

como, a propósito, opina Michel Scaff (2017, p. 5), de "a análise da desvalorização do 

remanescente de forma genérica, sem avaliar as especificidades de cada caso, pode 

conduzir a um valor indenizatório que não representa a realidade fática, pois não 

foram contempladas circunstâncias especiais relevantes".  

Sendo assim, preferem não considerar esta opção, esperando que apenas em juízo 

seja discutido. A segunda é que, como o número de propriedades atingidas tende a 

ser alto, passando muitas vezes da casa das centenas ou até milhares, as concessio-

nárias costumam subcontratar o serviço de cadastro de tais propriedades, o que in-

clui a avaliação da indenização. O resultado é que a inclusão desse cálculo igual-

mente opcional, uma vez que essas empresas subcontratadas teriam trabalho adici-

onal tanto nas vistorias de campo quanto em mais horas trabalhadas para conside-

rar o cálculo da área remanescente.  

Os julgados que negam a existência de haver perda de valor para a área remanes-

cente utilizam, no geral, dois argumentos: que não se pode especular por venda me-

ramente como possibilidade futura e, segundo, que a área remanescente deva ter 

sido isolada (encravada) (Recurso Especial 1.319.314 - RS (2012/0079171-9; BRA-

SIL, 2018, p.07); adicionalmente, é necessário que a área indenizanda possua com-

provado potencial de uso econômico e nao meramente especulativo. Sobre ambos 

os pontos, independentemente de haver proposta, interesse ou negócio futuro ou 

presente ao imóvel, ou a área ficando isolada ou não, é inegável que uma proprie-

dade, cortada por uma LT, é modificada, seja para mais ou para menos. A questão é 

saber qual a extensão do dano desta modificação, e não necessariamente se houve 

ou não prejuízo.  

Por isso, ainda há grande dificuldade de método seguro para apurar tal perda em 

sede de produção de prova pericial, estando o expert – por esta razão – livre para 

justificar a sua escolha metodológica, caso a caso. Não raro é muito comum a técnica 

da avaliação “antes e depois” (NBR 14.653-1:2019, item 11.1.2.3 (ABNT, 2019, p. 

28), por outro lado, esta não resolveria todos os casos (MARCONDES, 2008, p. 06). 

Adicionalmente, esta técnica tende a ser mais subjetiva e não refletir, necessaria-

mente, os pesos, para mais ou para menos, dos fatores de riscos, incômodos, restri-

ções e aspectos ambientais inerentes das linhas de transmissão e que, por conse-

quência, afetam negativamente o patrimônio dos imóveis atingidos (ABUNAHMAN, 

1998, p. 185).   

Por estas razões, nos dois casos presentes, o perito utilizou o método sugerido por 

Medeiros (2014, p.50) para efetuar os cálculos. Esse formato técnico evita, em tese, 
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subjetividade de diferentes avaliadores, pois leva em conta os fatores anteriormente 

citados que na prática oneram a propriedade, sendo, portanto, técnica que modula-

ria a perda a partir de tais critérios a serem aferidos por notas (pesos) objetivos.  Em 

sede de contestação, as partes não impugnaram esta fundamentação do do expert, o 

qu eleva a cre que, pelo menos para estes dois casos, houve um entendimento que 

parece ter sido o melhor caminho traçado. 

Com esses fundamentos e mesmo nao tendo havido pedido dos donos das proprie-

dades para inclusao de indenização na área remanescente, o perito entendeu haver 

uma depreciação da propriedade e adicionou tal cálculo no valor indenizatório 

apontando as razões, como prevê o art. 23, § 1o  do Decreto-Lei 3.565 e em atendi-

mento às diretrizes da NBR 14.653-3:2019. Não houve impugnação dos critérios 

usados pelo perito para incluir essa hipótese na indenização, o que igualmente foi 

homologado pelo juízo de primeiro grau. Entende-se, que neste ponto, que a condu-

ção da prova pericial atendeu aos pressupostos legais e metodológicos, auxiliando 

na resolução de um ponto controverso importante.  

4.3. Indenização pelo lucro cessante 

Os lucros cessantes, ou aquilo que deixar de ser economicamente auferido por in-

terferência direta da linha de transmissão em um determinado empreendimento, no 

geral, são admitidos pelas concessionárias como objeto de indenização – desde que 

comprovadas as atividades econômicas que foram diretamente atingidas e que, por 

claro, estejam impedidas de continuar seu fim que é a busca de ganho comercial. 

Esse critério, em alguns casos, confunde-se com o item anterior, pois muitas vezes a 

área remanescente, que ficou encravada ou isolada, é a mesma que teria um projeto 

econômico frustrado. 

O ponto controverso relevante é se discutir o que pode ou não ser considerado ati-

vidade econômica impedida de continuidade pelo proprietário, sobretudo ativida-

des em que não há consenso. Este é o caso analisado nestas duas perícias judiciais, 

onde argumenta-se que a atividade de criação de peixe (piscicultura), sob a LT este-

jam automaticamente impedidas de continuidade.  

Com efeito, em jurisprudência do STJ:"Admite-se a possibilidade de construções que 

não afetem a prestação de serviço público na faixa de servidão (art. 3º do Decreto n. 

35.851/1954)” (BRASIL, 2019, p.02). Com esse argumento, quase todas as concessi-

onárias entendem que os tanques escavados para piscicultura nao comprometem a 

prestação do serviço público, sendo, portanto, atividades não indenizáveis.  

O perito encontrou fundamentação para indenização apenas para o Imóvel A, 

quando o proprietário comprovadamente possuía licença ambiental e aprovação da 

Instituição Bancária para expansão de mais áreas de tanques. Nesse caso, foi calcu-

lado um valor em função da produtividade proporcional esperada, para o projeto 

que seria implementado pelo proprietário. Dito de outro modo, o projeto de 
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piscicultura poderia ter sido aproveitado – em um futuro projeção de expansão -, o 

que configura, em tese, perda de viabilidade por afetação direta da faixa de servidão 

(Figura 01). Logo, teria havido danos ao empreendedor exatamente em uma faixa 

de terra equivalente a esta área perdida. Este critério tem rebatimento com o enten-

dimento do STJ que considera ser passível de indenização a parte da propriedade 

que está encravada, o que dificulta o seu acesso físico e consequente aproveitamento 

econômico: 

RECURSO ESPECIAL N. 1.319.314 - RS. Ao contrário do afirmado pela 

recorrente, o Tribunal a quo efetivamente reconheceu a inacessibili-

dade – ou, ao menos, dificultação do acesso – da área remanescente, 

tornando a área esvaziada de seu proveito econômico. (STJ - REsp 

1.319.314 - RS (2012/0079171-9). RELATOR MINISTRO OG FERN-

DANDES. Publicado em 29/06/2018. (BRASIL, 2018, p.07). (Grifa-

mos). 

 Analisando os laudos, vê-se que o perito levou em conta a possibilidade de impedi-

mento dos donos dos imóveis continuarem a atividade de piscicultura, na modali-

dade tanque escavado, atividades econômicas cujo risco é duvidoso sob linha de 

transmissão (a Figura 1 mostra que a LT passou próxima destes empreendimentos). 

Com efeito, pelo principio da precaução (quando há dúvida ou incerteza cientifica), 

entende-se ser temerária a construção dos tanques embaixo das LTs, pois pode com-

prometer a viabilidade técnica do projeto, devendo, contudo, se verificar nos autos, 

a prova técnica de que este perigo resulte em direta interferência na atividade eco-

nômica envolvida na lide. O Supremo Tribunal Federal em julgamento envolvendo 

essa matéria quanto ao campo elétrico das linhas de transmissão, assim consignou 

quanto a importância da precaução enquanto norteador de cuidados quando se tra-

tar de linhas de transmissão: 

EMENTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL RE-

CONHECIDA. DIREITO CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. Acórdão 

do tribunal de origem que, além de impor normativa alienígena, des-

prezou norma técnica mundialmente aceita. Conteúdo jurídico do 

princípio da precaução. Ausência, por ora, de fundamentos fáticos 

ou jurídicos a obrigar as concessionárias de energia elétrica a reduzir 

o campo eletromagnético das linhas de transmissão de energia elé-

trica abaixo do patamar legal. Presunção de constitucionalidade não 

elidida. Recurso provido. Ações civis públicas julgadas improceden-

tes.RECURSO EXTRAORDINÁRIO 627.189 SÃO PAULO. Relator Min. 

Dias Toffoli. 08/06/2016 PLENÁRIO. Inteiro Teor Acórdão 100 p. 

STF (BRASIL, 2016, p. 01). (Grifamos). 

Assim, sopesando o risco que havia para o Imóvel A, e o risco inerente a essa ativi-

dade pelo principio da prevenção reconhecido pelo STF em casos envolvendo linhas 

de alta tensão, o perito compreendeu que havia chance de haver dano àquela ativi-

dade econômica. O critério pareceu ser aceito pelas duas partes, uma vez não ter 
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havido questionamento ou impugnação relevante a pedir modificação ou afasta-

mento do laudo pericial. Quanto ao Imóvel B, pelos mesmos critérios acima deline-

ados, não foi possível encontrar fundamento técnico para a indenização de eventu-

ais lucros cessantes. 

4.4. Indenização do Dano Ambiental  

A recuperação (e na sua impossibilidade a indenização) do dano ambiental é ferra-

menta mandamental no texto Constitucional (art. 225, § 2.º), pressuposto que, tal-

vez, levem alguns a imaginarem que os proprietários dos imóveis atingidos pela pas-

sagem das linhas de transmissão – LT, devam ser financeiramente compesados. Com 

efeito, as LTs causam impactos ambientais relevantes, sobretudo quando o proprie-

tário vê o efeito visual que causa esse tipo de passaem pelas suas terras, dado o des-

matamento inevitável. Esses impactos são incluídos no rol de empreendimentos que 

necessitam de Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, o estudo ambiental mais 

complexo em matéria ambiental, sendo o impacto mais notório o desmatamento dos 

trechos onde passam as torres energizadas (CAMPOS, 2010, p. 90; KREUTZ, 2019, p. 

993).  

Por essa razão, estudos na região da Amazônia apontam que um dos grandes entra-

ves na planilha de custos desses empreendimentos ocorre quando a linha de trans-

missão passa em zonas ambientais sensíveis. É o caso de áreas de vegetação e/ou às 

margens de cursos d’água, onde podem gerar significativo aumento nos custos do 

empreendimento, assim como também implicar maior impacto social (CARMO JU-

NIOR, 2009, p. 52). A Administração Pública enfrenta grande resistência por conta 

desses efeitos socioeconômicos que os empreendimentos ligados ao setor energé-

tico causaram aos recursos ambientais.  

Em que pesem os notórios e complexos danos ambientais, a sua inclusão na indeni-

zação aos proprietários dos imóveis rurais não tem fundamento no ordenamento 

jurídico. É que a Lei determina que a compensação por tais danos – concretizada em 

pagamento pecuniário – ocorre excluivamente em prol da Administração Pública, e 

não para os donos dessas propriedades, com fundamento no art. 36 da Lei 9.985 de 

2000. Nesses termos, as concessionárias são obrigadas a pagar tal valor ao órgão ou 

autarquia ambiental, sem prejuizo de outros encargos, como a realização de estudos, 

programas e recuperação de áreas degradadas e não aos proprietários.  

Se, por um lado, não há hipótese de indenizar o dano ambiental ao proprietário, de 

outro os mesmos poderiam serem recompensados na possibilidade de haver ativos 

ambientais economicamente exploráveis impactados pela LT. Estes ativos são mo-

dalidade diferente daquelas mencionadas no trecho a respeito dos lucros cessantes: 

aquelas são emprendimentos comerciais comuns (como manejo de floresta ou 

fauna, pesca, plantações ou agricultura diversas, ou ainda exploração de recursos 

minerais – desde que licenciados pelo órgão ambiental competente). Mesmo que tais 
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empreendimentos utilizem ou explorem diretamente recursos naturais para gerar 

renda, não são classificados necessariamente como serviços ambientais, pois não 

podem gerar beneficios ditos ecossistêmicos ou que melhorem a qualidade ambien-

tal. 

Por sua vez os ativos ambientais são o conjunto de atividades, dentro de uma pro-

priedade, que favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços 

ecossistêmicos (qualidade ambiental), recentemente instituida pela Lei de Serviços 

Ambientais (Lei 14.119/2021). Se esses forem atingidos pela passagem da servidão 

e que tenham perspectiva de lucro presente ou futuro para o empreendedor, em tese 

serão objeto de indenização.  

Ocore que, nos dois casos concretos deste estudo, não havia qualquer previsão de 

serviço ambiental formalmente contratado, que pudesse ter sido obstruido pela ser-

vidão de passagem. Com esses fundamentos, o perito das duas causas em análise não 

incluiu esse valor na indenização, o que parece ser a providência mais adequada, 

tanto que, à semelhança dos outros itens, não houve impugnação relevante a alterar 

as suas conclusões.  

Portanto, dos quatro itens analisados, como passíveis de indenização, fica muito 

claro que não há nenhuma justificativa que possa incluir o dano ambiental na con-

dição de fundamento de indenização sos proprietários dos imóveis atingidos pela 

servidão de passagem de linhas de transmissão de energia elétrica.  

5. Conclusão 

Este trabalho fundamentou sua hipótese na existência de quatro pontos principais 

que geram controvérsias – em nível de disputa judicial – quanto à indenização em 

passagem de linhas de transmissão de energia elétrica pela via da servidão adminis-

trativa, em imóveis rurais a saber: o valor da terra onerada, a depreciação da área 

remanescente, o lucro cessante e do dano ambiental.  

Embora se conclua que esses parâmetros resumem praticamente todas as hipóteses 

a serem analisadas para a fixação da indenização para esta modalidade de interven-

ção na propriedade, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça há tendência de con-

solidação da jurisprudência apenas dos três primeiros. Para o dano ambiental não 

foi encontrada decisão naquela Corte Superior que trate deste tipo de análise, e não 

há previsão legal da indenização dos proprietários dos imóveis, mas somente da co-

letividade (art. 36 do art. 9.985/2000).  Como também não foi detectado ativo am-

biental gerador de atividade econômica, afastou-se qualquer possibilidade de retri-

buição indenizatória para os dois casos analisados. 

Por fim, o formato metodológico sugerido pelo expert – seguindo a jurisprudência e 

a Norma Técnica – nos dois casos, pode explicar, ainda que em parte, o fato do quan-

tum indenizatório não ter sofrido impugnação relevante e ter sido homologado pelo 
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juízo. Demonstra-se que, pelo menos nesses dois casos, as três das quatro contro-

vérsias corroboram a hipótese do estudo, e, por outro lado, isso não significa neces-

sariamente ser um padrão, o que dependeria de outros estudos.  
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